INDICAÇÃO Nº 466/ 2004

Indico ao Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Davi Peres Aguiar, nos termos regimentais, para que restabeleça o apoio no transporte, que vinha sendo dado ao Conselho Tutelar no período noturno, feriados e finais de semana, visto que a lei orçamentária municipal deve prever os recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar, conforme estabelece o Parágrafo Único do Artigo 134 da Lei 8069, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e, também, em obediência aos Artigos 57 e 59 da Lei Municipal 3280, que altera dispositivos da Lei Municipal 2226, que originou a Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

JUSTIFICATIVA: 

Quando o Poder Executivo apresentou o Projeto de Lei nº 31/2003, o fez baseado em prévia adequação ao Plano Plurianual e à Lei de Diretrizes Orçamentária do município, objetivando adequar o Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente às novas diretrizes a que se destina. E, no seu Artigo 59, se compromete com as instalações e com funcionários, para dar o suporte administrativo necessário ao seu funcionamento. Portanto uma obrigação do município que deve ser cumprida, tanto pela sua importância social como pela sua legalidade.

O transporte dos Conselheiros Tutelares é primordial para o desempenho das funções atribuídas ao Conselho Tutelar, que além de acompanhar os processos normais de praxe, em andamento, precisam também, estar em disponibilidade de atendimento 24 horas por dia, em todos os dias da semana, para qualquer eventualidade que envolva os direitos das crianças e dos adolescentes dentro do município. Entretanto fomos informados que este serviço, que vinha sendo harmoniosamente prestado pela nossa Guarda Municipal, seria suspenso por necessidade de contenção de despesa.

A contenção de despesas com dinheiro público é uma prerrogativa necessária e justa sempre, entretanto ilegal quando compromete uma obrigação, no caso primordial para o bem estar social. O transporte prestado pela Guarda Municipal é uma forma do município dar suporte administrativo ao funcionamento do Conselho, cedendo funcionários.  Por isso peço que o serviço seja restabelecido imediatamente, antes que comprometa o excelente trabalho que Conselho vem desenvolvendo na nossa cidade

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 19 de outubro de 2004.

Carlos Alberto Corrêa Orpham     

           VEREADOR - PT
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